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ESTATUTO DO IDOSO – LEI N. 10.741 — E
TRANSPORTE INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS
Alexandre Pontieri
Sumá rio: 1. Intro du ção. 2. O artigo 40 da Lei n. 10.741/03 e
sua regu la men ta ção. 3. Con di ções atu ais dos ido sos. 4. Con clu são.
1. Intro du ção
O Esta tuto do Idoso foi publi cado no Diá rio Ofi cial da União
do dia 3 de outu bro de 2003, com prazo de vaca tio legis de 90
(noventa) dias, res sal vado o dis posto no caput do artigo 36, que
pas sou a vigo rar a par tir de 1º de jane iro de 2004 (artigo 118 da Lei 
n. 10.741/03).
O Esta tuto trouxe em seu texto con si de rá veis mudan ças no
que tange a res guar dar e regu lar os dire i tos asse gu ra dos às pes -
soas com idade igual ou supe rior a 60 (ses senta) anos (artigo 1º).
Algu mas des sas mudan ças dizem res pe ito à saúde, trans por tes
cole ti vos, vio lên cia e aban dono, enti da des de aten di mento ao
idoso, lazer, cul tura, esporte, trabalho, habitação etc.
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Ques tão das mais impor tan tes e que acre dito será uma das
mais tor men to sas é a que diz res pe ito ao sis tema de trans porte
cole tivo inte res ta dual (artigo 40), recen te mente regu la men tado
pelo Decreto n. 5.130, de 7 de julho de 2004, publi cado no Diá rio
Ofi cial da União, Seção I, de 8 de julho de 2004, página 5.
2. O ar ti go 40 da Lei n. 10.741/03 e sua re gu la men ta ção
O artigo 40 da Lei n. 10.741/03 (Esta tuto do Idoso) dis põe:
"No sis tema de trans porte cole tivo inte res ta dual obser -
var-se-á, nos ter mos da legis la ção espe cí fica:
"I – a reserva de 2 (duas) vagas gra tu i tas por veí culo para
ido sos com renda igual ou infe rior a 2 (dois) salá rios míni mos;
"II – des conto de 50% (cin qüenta por cento), no mínimo, no
valor das pas sa gens, para os ido sos que exce de rem as vagas gra -
tu i tas, com renda igual ou infe rior a 2 (dois) salá rios mínimos.
"Pará grafo único. Caberá aos órgãos com pe ten tes defi nir os 
meca nis mos e os cri té rios para o exer cí cio dos dire i tos pre vis tos
nos inci sos I e II".
O Decreto n. 5.130, de 7 de julho de 2004, estava sendo
muito aguar dado, quer pela comu ni dade jurí dica, quer pelos ido -
sos, que neces si ta vam ver regu la men tado tão impor tante artigo de 
seu Esta tuto.
Pode mos dizer que o Decreto tem pon tos posi ti vos e outros
nega ti vos.
Visu a lizo como posi ti vos os seguin tes aspec tos:
1 – A defi ni ção de Idoso como sendo a pes soa com idade
igual ou supe rior a ses senta anos (artigo 2º, I), já ante ri or mente
defi nido no artigo 1º da Lei n. 10.741/03.
2 – A defi ni ção do que vem a ser ser viço de trans porte inte -
res ta dual de pas sa ge i ros: o que trans põe o limite do Estado, do
Dis trito Fede ral ou de Ter ri tó rio (artigo 2º, II).
3 – Que, no ato da soli ci ta ção do “Bilhete de Via gem do
Idoso”, ou des conto do valor da pas sa gem, o inte res sado deverá
apre sen tar docu mento pes soal que faça prova de sua idade e da
renda igual ou infe rior a dois salá rios míni mos (artigo 6º).
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A com pro va ção de renda será feita medi ante a apre sen ta -
ção de um dos seguin tes docu men tos:
I – Car te ira de Tra ba lho e Pre vi dên cia Social com ano ta ções 
atu a li za das;
II – con tra che que de paga mento ou docu mento expe dido
pelo empre ga dor;
III – carnê de con tri bu i ção para o Insti tuto Naci o nal do
Seguro Social – INSS;
IV – extrato de paga mento de bene fí cio ou decla ra ção for ne -
cida pelo INSS ou outro regime de pre vi dên cia social público ou
pri vado;
V – docu mento ou car te ira emi tida pelas Secre ta rias Esta -
du ais ou Muni ci pais de Assis tên cia Social ou con gê ne res.
Essa medida é muito impor tante, pois bene fi ci ará, em muito, 
aque les ido sos que vivem em con di ções mais sim ples e mui tas
vezes têm paren tes resi dindo em outros Esta dos da Fede ra ção.
Já o grande ponto nega tivo é o seguinte:
O § 2º do artigo 2º do Decreto n. 5.130, de 7 de junho de
2004, recen te mente alte rado pelo Decreto n. 5.155, de 7 de julho
de 2004, assim dis põe:
"§ 2º – O bene fi ciá rio, para fazer uso da reserva pre vista no
caput deste artigo, deverá soli ci tar um único 'Bilhete de Via gem do 
Idoso' nos pon tos de venda pró prios da trans por ta dora, com ante -
ce dên cia de, pelo menos, três horas em rela ção ao horá rio de par -
tida do ponto ini cial da linha do ser viço de trans porte, podendo
soli ci tar a emis são do bilhete de via gem de retorno, res pe i ta dos os 
pro ce di men tos da venda de bilhete de pas sa gem, no que cou ber".
A meu ver, este artigo afronta o artigo 230 da Cons ti tu i ção
Fede ral, que dis põe “Artigo 230. A famí lia, a soci e dade e o Estado
têm o dever de ampa rar as pes soas ido sas, asse gu rando sua par -
ti ci pa ção na comu ni dade, defen dendo sua dig ni dade e bem-estar
e garan tindo-lhes o dire ito à vida”, além de afron tar o pró prio Esta -
tuto do Idoso.
Os ido sos não foram, de mane ira alguma, esque ci dos pelo
Cons ti tu inte Pátrio. A “velhice” ganhou espe cial aten ção de nosso
legis la dor, colo cando como dever da famí lia, da soci e dade e do
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Estado ampará-los, asse gu rando sua par ti ci pa ção na comu ni -
dade, defen dendo sua dig ni dade e bem-estar e garan tindo-lhes o
dire ito à vida.
O Esta tuto do Idoso veio para asse gu rar, de forma explí cita,
o que a Lei Maior já lhes garan tia.
Assim, ao regu la men tar o artigo 40 da Lei n. 10.741/03
(Esta tuto do Idoso), o Decreto n. 5.130/04, alte rado pelo Decreto
n. 5.155/04, o Pre si dente da Repú blica exce deu em sua com pe -
tên cia legis la tiva, pois criou, ino vou, uma con di ção ao exer cí cio
dos ido sos que não estava pre vista em seu Esta tuto, cri ando a
ante ce dên cia mínima de 3 (três) horas para soli ci tar o refe rido
“Bilhete de Viagem do Idoso”.
O Regu la mento, nas pala vras de Celso Antô nio Ban de ira de
Mello, é “ato geral e (de regra) abs trato, de com pe tên cia pri va tiva
do Chefe do Poder Exe cu tivo, expe dido com a estrita fina li dade de
pro du zir as dis po si ções ope ra ci o nais uni for mi za do ras neces sá rias 
à exe cu ção da lei cuja apli ca ção demande atu a ção da Admi nis tra -
ção Pública”.
E con ti nua o mesmo Pro fes sor: “é que os dis po si ti vos cons -
ti tu ci o nais carac te ri za do res do prin cí pio da lega li dade no Bra sil
impõem ao regu la mento o cará ter que se lhe assi na lou, qual seja,
o de ato estri ta mente subor di nado, isto é, mera mente subal terno
e, ade mais, depen dente de lei. Logo, entre nós, só podem exis tir
regu la men tos conhe ci dos no Dire ito Ali e ní gena como ‘Re gu la -
men tos Exe cu ti vos’. Daí que, em nosso sis tema, de dire ito, a fun -
ção do regu la mento é muito modesta”.
Condicio nar o idoso a fazer uso da reserva do “Bilhete de
Via gem do Idoso”, com ante ce dên cia de, pelo menos, três horas 
em rela ção ao horá rio de par tida do ponto ini cial da linha do ser -
viço de trans porte é o mesmo que colocá-lo em des van ta gem,
ferindo a abso luta pri o ri dade dis ci pli nada no artigo 3º da Lei n.
10.741/03 – “é obri ga ção da famí lia, da comu ni dade, da
 socieda de e do poder público asse gu rar ao idoso, com abso luta
 prioridade,  a efe ti va ção do direi to à vida, à saúde, à ali men ta -
ção, à edu ca ção, à cul tura, ao esporte, ao lazer, ao tra ba lho, à
cida da nia, à liber dade, à dig ni dade, ao res pe ito e à con vi vên cia
fami liar e comu ni tá ria”.
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As empre sas de trans por tes inte res ta du ais ale gam que tal
medida ser virá de parâ me tro para que sai bam com ante ce dên cia
de pelo menos 3 (três) horas se algum idoso irá ou não embar car,
para que pos sam comer ci a li zar as pas sa gens em não havendo
pas sa ge i ros nes tas condi ções.
Do ponto de vista das empre sas, a medida até parece
salu tar. Agora, ima gi ne mos a seguinte situ a ção hipo té tica: um
idoso, mora dor da cidade de São Paulo, recebe, por volta das
12 horas, um tele fo nema de seu filho, mora dor em Cui abá, Mato 
Grosso, para que vá visitá-lo o mais rápido pos sí vel, pois
encon tra-se adoentado e pre cisa muito da com pa nhia de seu
pai. O pai, então sai deses pe ra da mente em dire ção à rodo viá ria 
para adqui rir a pas sa gem com des tino a Cui abá. Che gando no
gui chê da empresa de ôni bus, é infor mado de que o pró ximo
carro sairá às 14 horas, só que, infe liz mente, não poderá
incluí-lo no bene fí cio, pois aquele não cum priu a ante ce dên cia
de, pelo menos, três horas em rela ção ao horá rio de par tida,
mesmo que exis tam vagas, obri gando o idoso a com prar a pas -
sa gem.
Como deve pro ce der o idoso nesta situ a ção? Acre dito que o 
idoso estará rece bendo tra ta mento abso lu ta mente pre ju di cial em
rela ção aos demais adultos.
Mesmo que as empre sas mon tas sem toda uma estru tura,
como salas de espera, por exem plo, não se esta ria dando tra ta -
mento ade quado aos ido sos, pois, mesmo em aero por tos, o check 
in inter na ci o nal é feito com 2 (duas) horas de ante ce dên cia, só
que para os pas sa ge i ros de forma geral, sem dis tin ção de sexo,
idade etc.
O artigo 739 do Novo Código Civil dis põe: “o trans por ta dor
não pode recu sar pas sa ge i ros, salvo os casos pre vis tos nos regu -
la men tos, ou se as con di ções de higi ene ou de saúde do inte res -
sado o jus ti fi ca rem”.
Atu al mente as empre sas que des cum pri rem a lei estão
sujeitas a mul tas que variam de R$ 764,36 a R$ 2.296,08, no
caso da ANTT (Agên cia Naci o nal de Trans por tes Ter res tres), e
de 3 (três) vezes o valor da pas sa gem no caso da Antaq (Agên cia 
Naci o nal de Trans por tes Aqua viá rios). As empre sas ainda estão
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suje i tas às san ções admi nis tra ti vas (Reso lu ção n. 653, de 27 de
julho de 2004, e Reso lu ção n. 260-Antaq, de 27 de julho de
2004).
Só que essas mul tas dizem res pe ito ao não-cum pri mento
por parte das empre sas, dei xando como está a ques tão das 3
(três) horas de ante ce dên cia.
Ape sar de o Esta tuto do Idoso ser bem claro, a Asso ci a ção
Bra si le ira das Empre sas de Trans porte Ter res tre de Pas sa ge i ros
con se guiu uma limi nar na 14ª Vara da Jus tiça Fede ral em Bra sí lia,
ale gando ser ile gal a medida do Governo e argu men tando que não 
há pre vi são de fonte para cus tear o bene fí cio, tra zendo dese qui lí -
brio eco nô mico para as empresas do setor.
A esti ma tiva do Minis té rio dos Trans por tes é de que 11
(onze) milhões de pes soas tenham dire ito ao bene fí cio.
As empre sas ale gam dese qui lí brio eco nô mico, mas o artigo
230, § 2º, da Cons ti tu i ção Fede ral já garante aos mai o res de ses -
senta e cinco anos a gra tu i dade dos trans por tes cole ti vos urba nos, 
além do metrô, como é o caso de São Paulo, sem afe tar o tão dis -
cu tido lucro das empresas.
3. Con di ções atu a is dos ido sos
Em recente pes quisa rea li zada pela Facul dade de Saúde
Pública da Uni ver si dade de São Paulo, em par ce ria com a Orga ni -
za ção Pan-Ame ri cana de Saúde (Opas), e apoio da Fapesp, tive -
mos o seguinte qua dro sobre o enve lhe ci mento na cidade de São
Paulo:
— 9,3% da popu la ção de São Paulo têm 60 anos ou mais;
— a idade média é de 68 anos;
— 58,6% são mulhe res;
— para cada 100 homens ido sos, São Paulo tem 142 mulhe -
res na ter ce ira idade;
— hoje, 13% vivem sozi nhos. Há cinco anos, eram ape nas
6%;
— 70% não rece bem ajuda de nin guém, ainda que apre sen -
tem difi cul dade para fazer tare fas diá rias;
48 Volume - 103 Jurisprudência Catarinense
Alexandre Pontieri DOUTRINA
 
 
Jurisprudência Catarinense, Florianópolis, v. 29, n. 103, jul./set. 2003.
— até os 15 anos de idade, 63% dos entre vis ta dos vive ram
no campo por cinco anos ou mais;
— 21% são anal fa be tos;
— de cada 10 ido sos, 8 não tra ba lham mais;
— 51,9% são apo sen ta dos;
— 2/3 dos ido sos ganham entre 1 a 5 salá rios míni mos;
— 35% come ça ram a tra ba lhar antes dos 12 anos;
— 75,7% tive ram tra ba lho pre do mi nan te mente físico;
— 40% pos suem plano de saúde par ti cu lar;
— 55% con si de ram sua saúde má ou regu lar;
— 86,7% neces si tam tomar algum remé dio;
— 71,7% com pram medi ca mento com dinhe iro pró prio;
— 17% têm difi cul dade para se ves tir;
— 51% mal con se guem aga char-se;
— 17% mal podem cami nhar uma qua dra. 
E tam bém em pes quisa da Cepal – Comis são Eco nô mica
para Amé rica Latina e Caribe, ficou com pro vado que ser idoso na
Amé rica Latina pode ser con si de rado sinô nimo de ser pobre.
Segundo o estudo, “a velhice na Amé rica Latina se dá num con -
texto de muita pobreza, per sis tente desi gual dade social e baixa
cober tura da segu ri dade social”, com neces si dade cres cente de
com ple men tar a renda.
E ainda, segundo o estudo, do total de 14,5 milhões de ido -
sos bra si le i ros, quase 10 (dez) milhões rece bem bene fí cios da
pre vi dên cia. Outros 600 mil rece bem um salá rio mínimo por meio
da Lei Orgâ nica de Assis tên cia Social (Loas), que é rapi da mente
con su mido com a com pra de seus carís si mos medi ca men tos.
4. Con clu são
Muito ainda pode ria ser dito, mas a ver dade é que ainda
vere mos mui tas dis cus sões e deci sões dos Tri bu nais sobre a
polê mica ques tão do trans porte inte res ta dual dos idosos.
Caso o Con gresso Naci o nal entenda que o Poder Exe cu tivo
exor bi tou de seu poder de regu la men tar ou dos limi tes de dele ga -
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ção legis la tiva, poderá sus tar tais atos nor ma ti vos (artigo 49, V, da
Cons ti tu i ção Fede ral), o que acho ser bem pouco provável.
Espe ra mos que as ares tas des tes Decre tos sejam apa ra -
das, pos si bi li tando melho rias efe ti vas e cada vez mai o res aos ido -
sos, para que pos sam ter uma “velhice” digna e com res pe ito, con -
forme pre ce i tua nossa Carta Magna.
Infe liz mente, ainda esta mos muito longe do padrão dos ido -
sos de paí ses desen vol vi dos, como os ame ri ca nos, ingle ses, japo -
ne ses etc., que, quando atin gem a atu al mente cha mada “melhor
idade”, podem efe ti va mente des fru tar da vida, fazendo cru ze i ros
pelo mundo ou des fru tando de belos safá ris com seus com pa nhe i -
ros. No Bra sil esta rea li dade não existe e, a depen der da men ta li -
dade da mai o ria dos empre sá rios, não exis tirá nunca. Nos sos ido -
sos ainda são obri ga dos a sub me te rem-se a mui tas humi lha ções
e, quando pas se iam de barco, é para atra ves sar a nossa
Amazônia, salvo raras exceções.
Oxalá, lute mos pela efe ti va ção dos dire i tos dos ido sos, para
que pos sam gozar com ple ni tude esta etapa fun da men tal de suas
vidas, tra zendo conhe ci mento e sabe do ria para as gera ções
vindouras.
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